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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
RODOLPHO MARINHO DE SOUZA FIGUEIREDO - PE031036

AGRAVADO : FRANCISCO ROBERTO PAPATERRA LIMONGI MARIUTTI
ADVOGADOS : ANA PAULA BENTO NOGUEIRA - SP227955

PABLO RODRIGO JACINTO - SP208004
CAMILA VANDERLEI VILELA - SP305963

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. ALEGADA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. TÍTULO EXECUTIVO. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. RECURSO SEM EFEITO SUSPENSIVO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
LIQUIDEZ DO TÍTULO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A 
ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação de violação ao art. 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, não se 
sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, 
ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. O acórdão recorrido, ao concluir pelo prosseguimento da execução provisória, está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte de que há "norma expressa no CPC/2015, a 
exemplo do CPC/1973, conferindo ao vencedor (provisório) da demanda o direito de promover 
a execução provisória da sentença sujeita a recurso sem efeito suspensivo (art. 520 do 
CPC/2015)" – (AgInt na PET no AREsp 1.057.682/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceiro, julgado em 3/10/2017, DJe 19/10/2017).
3. Analisar a presença, ou não, dos requisitos referentes à liquidez do título executivo, ensejaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice 
na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
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1. A alegação de violação ao art. 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, não se 
sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, 
ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. O acórdão recorrido, ao concluir pelo prosseguimento da execução provisória, está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte de que há "norma expressa no CPC/2015, a 
exemplo do CPC/1973, conferindo ao vencedor (provisório) da demanda o direito de promover 
a execução provisória da sentença sujeita a recurso sem efeito suspensivo (art. 520 do 
CPC/2015)" – (AgInt na PET no AREsp 1.057.682/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceiro, julgado em 3/10/2017, DJe 19/10/2017).
3. Analisar a presença, ou não, dos requisitos referentes à liquidez do título executivo, ensejaria 
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na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 
INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-
STJ, fl. 286):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
TÍTULO EXECUTIVO. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
RECURSO SEM EFEITO SUSPENSIVO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. LIQUIDEZ DO TÍTULO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
 

Nas razões do agravo interno, a insurgente alega, em suma, que o acórdão 
não apreciou a questão acerca da inexistência de título executivo; que o aresto violou o 
art. 1.022, inciso II, do CPC/2015; que houve o prequestionamento dos dispositivos 
legais; bem como que não há falar em revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, tampouco em reinterpretação de cláusulas contratuais.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 311-319).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo 
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, haja vista que, conforme bem 
salientado, além da ausência de violação ao art. 1.022, inciso II, do Código de 
Processo Civil de 2015, mostra-se cristalina a incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ à 
presente demanda.

Consoante análise dos autos, denota-se que a alegação de violação ao art. 
1.022, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, deveras, não se sustenta, pois o 
Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 
contrariamente aos interesses da parte.

Isso porque o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao negar 
provimento ao agravo interno, ratificou a decisão agravada, a qual determinou o 
prosseguimento da execução provisória.

Confira-se (e-STJ, fls. 32-34; sem grifo no original):
 
Consigne que, corretamente, a r. decisão agravada rejeitou os termos 
da impugnação, determinando o prosseguimento da execução 
provisória, por ausência de demonstração de que o recurso especial 
interposto teve o efeito suspensivo deferido: “A executada, em sua 
impugnação, limita-se a afirmar que a sentença proferida não é definitiva. 
Contudo, tal circunstância não impede o prosseguimento do 
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cumprimento provisório, já que não se tem notícia de concessão de 
efeito suspensivo ao recurso. Assim, REJEITO a impugnação.” [...]
E outros fundamentos são dispensáveis, diante da adoção integral dos 
que foram deduzidos na r. decisão, e aqui expressamente adotados para 
evitar inútil e desnecessária repetição, nos termos do art. 252 do Regimento 
Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça.
Por derradeiro, a fim de evitar a oposição de embargos de declaração, única 
e exclusivamente voltados ao prequestionamento, tenho por expressamente 
prequestionada, nesta instância, toda a matéria, consignando que não houve 
ofensa a qualquer dispositivo a ela relacionado.
 

Reitera-se, ainda, que o julgador não está obrigado a analisar todos os 
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação 
suficiente para dirimir integralmente o litígio.

Desse modo, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da 
agravante, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal de Justiça, efetivo 
enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, 
DO CPC/2015. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, do 
CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e 
suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre 
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada 
pelo Juízo.
[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.145.195/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AG RAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. INCONFORMISMO QUANTO A 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. NÃO AFASTAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
3. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.781.868/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021).
 

Ademais, no que tange à possibilidade do ajuizamento de execução 
provisória, cabe repisar que o entendimento do acórdão recorrido está em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte de que há "norma expressa no CPC/2015, a exemplo 
do CPC/1973, conferindo ao vencedor (provisório) da demanda o direito de promover a 
execução provisória da sentença sujeita a recurso sem efeito suspensivo (art. 520 do 
CPC/2015)" – (AgInt na PET no AREsp 1.057.682/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 19/10/2017).

Por fim, quanto à suscitada violação aos arts. 783 e 786, ambos do 
CPC/2015, percebe-se que a irresignação da agravante, de fato, não merece 
prosperar, uma vez que analisar a presença, ou não, dos requisitos referentes à 
liquidez do título executivo demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

A propósito (sem grifo no original):
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS Á 
EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DO EXECUTADO.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15. Consoante 
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta. Precedentes.
2. O conteúdo normativo dos artigos 85 do CPC/15 não foi objeto de 
discussão pelo órgão julgador, tampouco foram apresentados embargos de 
declaração pelo insurgente a fim de sanar omissão ou prequestionar a 
matéria, atraindo o teor das Súmulas 282 e 356 do STF à hipótese.
3. Para revisar as conclusões do órgão julgador acerca da existência de 
título executivo líquido, certo e exigível, como pretende o recorrente, 
seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência obstada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o aval não se 
equipa à fiança para o fim de admitir o benefício de ordem, uma vez que o 
avalista constitui um responsável autônomo e solidário. Precedentes.5. 
Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.027.935/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, I e II, DO CPC/1973. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. COISA JULGADA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. REQUISITOS. 
SÚMULA Nº 7/STJ. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULAS NºS 5 E 
7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional na hipótese em que o 
Tribunal de origem indica adequadamente os motivos do convencimento, 
analisando de forma clara, precisa e completa as questões relevantes do 
processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese.
2. Inexiste o vício de contradição quando os argumentos apresentados no 
acórdão recorrido guardam coerência lógica, demonstrando, ainda, a 
compatibilidade entre os fundamentos e a solução dada à questão litigiosa.
3. A coisa julgada não impede apenas a propositura de ação idêntica após o 
trânsito em julgado, mas a discussão, por qualquer via (ação ou defesa), do 
resultado proferido em demanda anterior. Precedentes.
4. O acolhimento da pretensão recursal sobre a existência de liquidez, 
certeza e exigibilidade do título executivo extrajudicial demandaria o 
reexame de matéria fática e das demais provas constantes dos autos, 
atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
5. A discussão sobre o prazo prescricional aplicável à hipótese reclama a 
apreciação da natureza jurídica e do objeto do contrato (móveis/imóveis), 
encontrando obstáculo nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 628.985/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe de 19/12/2017.)
 

Assim, melhor sorte não socorre à agravante, não merecendo reparo a 
decisão monocrática de fls. 286-290 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.
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CAMILA VANDERLEI VILELA - SP305963

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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